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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº  0003602-70.2009.815.0331 –  1ª  Vara  da  Comarca  de
Santa Rita/PB – Tribunal do Júri
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Representante do Ministério Público
APELADO: Nicodemos Noberto dos Santos, conhecido por “Nick”
DEFENSORA PÚBLICA: Bela. Neide Luiza Vinagre Nobre

APELAÇÃO CRIMINAL. JÚRI. HOMICÍDIO SIMPLES.
ABSOLVIÇÃO. ACOLHIDA A TESE DE NEGATIVA DE
AUTORIA.  APELO  MINISTERIAL.  DECISÃO  DOS
JURADOS MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA
DOS  AUTOS.  ART.  593,  III,  ‘D’,  DO  CPP.  NÃO
VERIFICAÇÃO.  NEGATIVA  DE  AUTORIA
DEMONSTRADA  NOS  AUTOS.  VARIEDADE  DE
DEPOIMENTOS TESTEMUNHAIS SOBRE A MATÉRIA.
DECISÃO  DO  CONSELHO  DE  SENTENÇA  QUE
OPTOU  POR  UMA DAS  VERSÕES  APOIADAS  NAS
PROVAS PRODUZIDAS. APELO DESPROVIDO.

1. Há de manter-se a sentença, quando o magistrado, ao
recolher a votação dos jurados, observou que a intenção
depositada,  na  respectiva  urna,  era  pela  absolvição,
proferindo,  então,  o  julgado  em  estrita  obediência  à
soberania do veredicto popular.

2.  No  Júri,  a  soberania  dos  veredictos  é  princípio
constitucional absoluto, só sendo possível seu afastamento
quando  a  decisão  do  Sinédrio  Popular  não  encontra
qualquer  respaldo  nas  provas  colhidas  no  processo.  No
presente caso, a decisão do Júri se encontra embasada no
conjunto probatório como se encontra nos autos.

3.  Para  que  a  decisão  seja  considerada  manifestamente
contrária à prova dos autos é necessária que seja escandalosa,
arbitrária  e  totalmente  divorciada  do  contexto  probatório,
nunca aquela que opta por versão sustentada em plenário.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados,

                                                                        Des. C.M.B.F. - Relator
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ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Relator, em desarmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Perante a 1ª Vara da Comarca de Santa Rita/PB – Tribunal do Júri,
Nicodemos Noberto dos Santos, vulgo “Nick”, foi denunciado nas sanções do art. 121,
caput, do Código Penal, em razão dos fatos assim narrados na inicial acusatória (fls. 2-3):

“No  dia  16/06/2009,  por  volta  das  19:00  horas,
encontrava-se a vítima João Soares da Silva, vulgo “Papa
Sereno”, no Mercado Público do Bairro Tibiri, em Santa
Rita,  quando o denunciado aproximou-se  pilotando uma
motocicleta e, acompanhado de outros três elementos não
identificados,  começou  a  conversar  com  a  mesma  após
esta última haver falado com um afilhado conhecido por
“Zezinho”.  Nesse momento o denunciado,  sem qualquer
motivo  aparente,  sacou  um  revólver  e  atirou  contra  a
vítima,  provocando  sua  morte.  Imediatamente,  a
testemunha  Washington  Luiz  Gomes  da  Silva,  policial
militar, que se encontrava na sede de jogos de sinuca de
Jorge, escutou os disparos e correu para o local chegando a
ver o corpo caído ao chão perguntando ao vigia Carlos de
Souza  Ribeiro,  vulgo  “Déa”,  recebendo  como  resposta
deste  de  que  nada  tinha  visto.  Depois  a  primeira
testemunha seguiu até uma esquina próxima e avistou os
elementos e observou que um deles parecia estar com uma
arma, fazendo com que o policial ficasse com sua arma em
punho.  Os  indivíduos,  percebendo  esse  fato,  fugiram
seguindo dois para a direita e outros dois para a esquerda,
tudo após um deles colocar a mão na cintura, levando o
militar a disparar contra os mesmos.” (negrito do original)

Recebimento da denúncia no dia 8.7.2013 (fl. 2).

Citado  pessoalmente  (fl.  62fv),  o  acusado  deixou  transcorrer  o
prazo legal para se defender dos termos da denúncia (Certidão de fl.  63),  sendo-lhe
nomeada,  para  tanto,  a  Defensora  Pública  Neide  Luiza  Vinagre  Nobre (fl.  63),  que
apresentou sua responta à acusação, sem o rol de testemunhas (fls. 64-65).

Na  audiência  de  instrução,  realizada,  em  17.12.2014,  através  de
gravação audiovisual (mídia de fl. 86), foram ouvidas 2 (duas) testemunhas arroladas pela
acusação e nenhuma da defesa, que não as indicou para o ato. Não houve o interrogatório
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do réu, por não ter sido localizado no endereço indicado, sendo decretada sua revelia. Na
ocasião, foram oferecidas, oralmente, as alegações finais do Parquet e da Defesa.

Instruído  o  processo,  a  MM.  Juíza  de  Direito  Lilian  Frassinetti
Correia  Cananéa  pronunciou o  acusado  Nicodemos Noberto dos Santos (“nick”), nos
termos  do  art.  121,  caput, do  Código  Penal,  submetendo-o  a  julgamento  perante  o
Tribunal do Júri da Comarca de Santa Rita/PB (fls. 88-89).

Desta  decisão,  não  houve  a  interposição  de  recurso  em sentido
estrito (Certidões de fls. 90 e 106).

A teor do art. 422 do CPP, as partes foram intimadas para indicar as
provas e diligências pendentes,  tendo o Ministério Público suplicado pela oitiva, em
plenário, da testemunha Washington Luiz Gomes da Silva (fl. 92), ao passo que a Defesa
nada requereu (fl. 102).

Após o relatório sucinto do processo à fl. 107 (CPP 423, II), o réu
foi submetido, no dia 31.8.2016, a julgamento pelo Júri Popular, que, ao enfrentar a
quesitação  (fls.  133-134),  acolheu  a  tese  defensiva  de  negativa  de  autoria  (falta  de
provas),  por maioria negativa de votos (Quesito 2:  4 votos “não”),  absolvendo-o do
delito do art. 121 do Código Penal, com base no art. 386, V, do CPP (fl. 136).

Ata de Julgamento às fls. 138-139.

Inconformado, apelou o Parquet em plenário (fl. 139), com base no
art.  593,  III,  “d”,  do  CPP,  alegando,  em suas  razões  recursais  (fls.  141-146),  que a
decisão dos jurados foi, manifestamente, contrária à prova dos autos, mormente diante
das palavras colhidas, em Juízo, da testemunha Washington Luiz Gomes da Silva, que
afirmou ter sido ameaçada de morte pelo apelado, além de dizer que estava no local do
crime, quando se inteirou dos fatos,  razão por que requer a anulação da sentença e a
realização de nova sessão de julgamento popular.

Ofertadas as contrarrazões (fls. 151-157), a i.  Defensoria Pública
pugnou pelo desprovimento do apelo, para manter a absolvição.

No Parecer de fls.  164-167, o douto Procurador de Justiça Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos opinou pelo provimento do recurso, para anular a decisão
impugnada e submeter o acusado a novo julgamento pelo Tribunal do Júri.

Lançado o relatório (fls.  168-169fv),  os autos foram para o douto
Revisor, que, com ele concordando, pediu dia para julgamento (fl. 170).

É o relatório.
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VOTO

1. Do Juízo de admissibilidade:

Presentes  estão  os  pressupostos  intrínsecos  e  extrínsecos  de
admissibilidade, notadamente, os requisitos da tempestividade e adequação.  Portanto,
conheço do presente recurso, admitindo seu processamento com base na alínea “d” do
inciso III do citado art. 593 do CPP.

2. Das razões recursais –  Da decisão dos jurados contrária à
prova dos autos (art. 593, III, ‘d’, do Código Penal):

Trata-se  de  apelação  interposta  pelo  Representante  do  Parquet
oficiante na 1ª Vara da Comarca de Santa Rita/PB (Tribunal do Júri), com base na alínea
“d” do inciso III do art. 593 do CPP, em que demonstra seu inconformismo com a sentença
absolutória do Júri Popular, por ser contrária à prova dos autos, já que, no seu entender, há
elementos probantes suficientes para condenar o apelado Nicodemos Noberto dos Santos.

Sem êxito, contudo, a súplica ministerial.

Como é sabido, a Constituição Federal, em seu art. 5°, XXXVIII,
“c”, consagra o princípio da soberania dos veredictos, em que a decisão tomada pelo
Conselho de  Sentença,  sob  a  livre  convicção dos  jurados,  possui  força  absoluta,  só
podendo o juízo ad quem anular a decisão, submetendo o réu a novo julgamento, quando
manifestamente discrepante com as provas dos autos, o que não ocorre no presente caso.

Os jurados que compuseram a Sessão de Julgamento do Tribunal de
Júri da Comarca de Santa Rita/PB, após se defrontarem com as teses apresentadas em
plenário  e  de  serem  provocados  pelas  quesitações  que  lhes  foram  perguntadas
(condenação versus negativa de autoria por falta de provas), reconheceram que o apelado
não foi autor do crime de homicídio simples narrado na denúncia, julgando, assim, de
acordo com uma das teses postas em plenário e as provas dos autos, no que resolveram
absolvê-lo, como se vê na quesitação às fls. 133-134.

Aliás, na sentença (fl. 136), adianto que a magistrada deixou claro
que o Conselho de Sentença acolheu a tese de negativa de autoria, após responderem,
para  tanto,  ao  2º  (segundo)  quesito  (“2.  O  réu  NICODEMOS  NOBERTO  DOS
SANTOS foi o autor do delito ?”), no que se estabeleceu, por unanimidade de votos (4
votos “não”), uma posição definitiva sobre a situação processual do réu, que foi a sua
absolvição. Por esse motivo, a matéria foi devidamente submetida ao Júri Popular.

O Conselho de Sentença se deparou, na sessão plenária,  com os
elementos probantes obtidos no inquérito e na instrução processual, quando se valeu da
sua livre e íntima convicção, cujo atributo lhe permite julgar sem haver obrigação de
motivar e revelar sua decisão.
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“O Júri  é livre para escolher  a solução que lhe pareça
justa,  ainda  que  não  seja  melhor  sob  a  ótica  técnico-
jurídica,  entre  as  teses  agitadas  na  discussão da causa.
Esse  procedimento  decorre  do  princípio  da  convicção
íntima - corolário do primado constitucional de soberania
(CF , art. 5°, inciso XXXVII).” (STJ - Resp 163760/DF -
Rel.Gilson Dipp -  DJ 15.05.2000 -  Resp 242592/DF -
Rel. Hamilton Carvalhido - DJ 24.06.2002)."

Pois bem. Ao analisar, minuciosamente, as provas dos autos e como
se deram os debates em plenário, nota-se que os Jurados, por maioria negativa (4 votos
“não” - 2° quesito - fl. 134), repeliram a tese da acusação, reconhecendo que o acusado
“não” foi o autor dos disparos de arma de fogo que ceifaram a vida do vigilante João
Soares da Silva (“Papa Sereno”), ou seja, julgaram de acordo com o contexto probatório
que lhes foi apresentado, razão por que não há que se falar aqui de decisão contrária à
prova dos autos, à luz do art. 593, III, “d”, do CPP.

Na verdade, no caso em exame, desde o início do inquérito policial
até o desfecho da instrução processual, as provas se apresentaram frágeis a apontar quem
seria o autor do crime, tanto é verdade que o réu Nicodemos Noberto dos Santos não foi
interrogado em nenhuma dessas duas searas públicas, e as pessoas nelas ouvidas não
presenciaram os fatos, tratando-se de testemunhas/declarantes de ouvir dizer.

No âmbito jurisdicional (mídia de fl. 86), somente foram inquiridas
duas testemunhas arroladas pela acusação (Washington Luiz Gomes da Silva e Elizabete
Soares da Silva) e elas não foram precisas na afirmação sobre o assassino do Sr. João
Soares da Silva, pois narraram o episódio fático com base em suposições, bem como do
que ouviram de indivíduos anônimos, já que não declinaram às autoridades públicas
(policial e judicial) os nomes dessas pessoas que lhes repassaram a suposta informação
de que o apelado seria o autor do delito.

A principal  testemunha  do  Ministério  Público  para  sustentar  os
termos da denúncia, o Policial Militar (Cabo) Washington Luiz Gomes da Silva, estava,
no momento do homicídio, na sede de jogos de sinuca de Jorge, ou seja, nas redondezas
do local onde ocorreu  tal fato (Mercado Público do Bairro Tibiri II),  e disse,  em Juízo
(DVD - fl. 86), que, antes do assassinato, viu a pessoa do réu “Nick”, junto a três menores
de idade, circulando na localidade, e que, após escutar os disparos de arma de fogo, correu
e viu a vítima deitada no chão, mas não avistou ninguém suspeito por perto do corpo dela.

Tal testemunha falou, ainda, que, após o homicídio, não sabia quem
tinha atirado na vítima, sendo que, mais tarde, foi informado, por uma terceira pessoa
que não soube declinar o nome, de que teria sido o apelado. Importante registrar que, na
ocasião em que dizia isso na instrução, o magistrado insistiu para que ela revelasse quem
teria  dito  essa  notícia,  conquanto  a  referida  testemunha  titubeava  muito  para  tentar
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lembrar o nome dessa pessoa, ficando a desejar seu depoimento.

Por  outra  vertente,  não  representa  fator  elucidativo  o  fato  de  a
testemunha Washington Luiz Gomes da Silva ter afirmado que, antes do assassinato, viu a
pessoa  do  acusado “Nick”,  na  companhia  de  três  menores  de  idade,  circulando pelo
Mercado Público do Bairro Tibiri II, visto que, segundo a própria testemunha e demais
provas dos autos, era comum o apelado frequentar as imediações desse local, inclusive
para consumir entorpecentes.

Quanto à outra testemunha, a Srª Elizabete Soares da Silva, trata-se,
na verdade, de declarante, visto ser a irmã da vítima e ela, ainda assim, revelou que não
presenciou os fatos.

São esses e outros detalhes estampados nos autos que levaram o Júri
a entender pela absolvição, ainda mais porque não há nenhuma prova cabal de que tenha
sido o réu o autor dos disparos que mataram a vítima, pois seu nome fora cogitado com
base em suposições, já que ele havia, antes do homicídio, passado pelo local do fato e que,
poucos dias atrás, teve um entrevero com o ofendido porque este lhe deteve e esfregou a
arma na sua cara, devido ao fato de consumir drogas no Mercado Público de Tibiri.

É  verdade  que  todo  esse  acervo  probatório  e  as  consequentes
dúvidas foram ventiladas em plenário e, assim, apreciadas e sopesadas pelo Sinédrio
Popular, que decidiu pela absolvição, por encontrar supedâneo no processo para julgar
de  acordo  com  a  livre  convicção  íntima,  corolário  do  primado  constitucional  de
soberania, não havendo que se falar de decisão contrária a provas dos autos.

Como  mencionado  anteriormente,  a  decisão  do  Conselho  de
Sentença é soberana, só sendo possível sua anulação quando manifestamente contrária
às provas dos autos.  Se a decisão do Júri  encontra respaldo no conjunto probatório,
tendo acolhido uma das teses postas em plenário, torna-se impossível ao Juízo ad quem
afastar a decisão condenatória tomada pelo Sinédrio Popular e mandar o réu a novo Júri.

Assim, reconhecendo os jurados a tese da defesa, aliada a uma das
versões constante dos autos, não há contrariedade a justificar a anulação do julgamento.

Assim, caminha a jurisprudência, inclusive, a deste Tribunal:

“A decisão do Júri somente comporta juízo de reforma,
que  desatende  ao  respeito  devido  à  sua  soberania,
quando não atentatória da verdade apurada no processo
que pretende distorção de sua função judicante”. (TJSC -
AP – Rel. Cunha Camargo – RT 568/285).

“Tratando-se  de  julgamento  pelo  Tribunal  do  Júri,  a
cassação, quanto ao mérito de seu decisório, só poderá
encontrar  lugar  quando  discrepar  visceralmente  do
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conjunto de provas”.  (TJRS -  AP – Rel.  Donato João
Sehnem – RT 570/386).

“Se  a  instrução  apresenta  apenas  uma  versão,  que  é
acolhida  pelo  Conselho  de  Sentença,  inexiste  decisão
manifestadamente contrária a prova dos autos” (TJMS –
AP – Rel. Gerval Bernardino de Souza – RT 596/411).

Dessa forma, não tendo as provas indicado que o réu praticou o
delito,  a  decisão  absolutória  do  Conselho de  Sentença  anda de  mãos dadas  com os
elementos  colhidos  nos  autos,  até  porque,  frise-se,  o  veredicto  se  deu  por  maioria
negativa (4 votos “não” - fls. 133-134), não deixando dúvida na decisão dos jurados.

De se  concluir  que não é  manifestamente  contrária  à  prova dos
autos a decisão dos jurados, a qual foi extraída de uma única tese acreditável, o que
impossibilita novo julgamento, por respeito à soberania dos veredictos, corroborando o
fato de que o julgamento se deu por unanimidade.

Ante  o  exposto,  em  desarmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria-Geral  de  Justiça,  nego provimento ao  apelo,  mantendo-se  incólume  a
decisão soberana do Sinédrio Popular pela absolvição.

É o meu voto.

A  cópia  deste  acórdão  serve  de  ofício  para  as  comunicações
judiciais que se fizerem necessárias.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Carlos Martins
Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal e Relator, dele também participando os
Desembargadores Márcio Murilo da Cunha Ramos, Revisor (1° vogal), e Arnóbio Alves
Teodósio (2° vogal).

Presente à Sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 14
(catorze) dias do mês de junho do ano de 2018.

João Pessoa, 18 de junho de 2018

Des. Carlos Martins Beltrão FilhoDes. Carlos Martins Beltrão Filho
                   - Relator -
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